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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 90/2011

Soberano Plenário,

Considerando que recentemente passou a vigorar a Lei nº 14.536, dispondo sobre a oferta de “couvert” por restaurantes, lanchonetes, bares e seus congêneres, no Estado de São Paulo, veiculada na imprensa como a “lei do couvert”. Uma lei originada da aprovação do Projeto de Lei nº 266/2011, cujo autor, Deputado André Soares, fundamentou-se na Lei Federal nº 8078/1990, onde fica assegurado ao consumidor o direito básico à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de preços e a vedação do fornecimento de serviços sem solicitação prévia, bem como, a dificuldade em se cumprir, na prática, todos os preceitos estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor;
Considerando ser fato que muitos estabelecimentos oferecem o “couvert” sem qualquer questionamento, sem perguntar se o cliente deseja aquele serviço, chegando ao ponto de invadir a mesa com os petiscos. Ocorre que esse serviço é posteriormente cobrado e não raramente pega o consumidor de surpresa. Em alguns estabelecimentos o valor do “couvert” chega a ser cobrado pelo número de pessoas sentadas à mesa, independente do consumo ou não do serviço, caracterizando uma prática, no mínimo injusta e deselegante, geradora de situações constrangedoras, pois se apenas uma pessoa deseja o “couvert”, todas as outras que a acompanham terão que pagar pelo serviço, mesmo se não o utilizarem; 

Considerando que, pela Lei nº 14.536, onde se prevê multa entre 200 e 3 milhões de Ufirs (Unidade Fiscal de Referência, cujo valor é de R$ 2,1352) para o estabelecimento infrator, os restaurantes, lanchonetes, bares e seus congêneres que adotam o sistema de “couvert” disponibilizarão ao consumidor a descrição clara do preço e da composição do serviço, vedando-se o fornecimento do serviço sem solicitação prévia, salvo se oferecido gratuitamente;

Considerando que o tema, tratado no âmbito estadual, de uma forma diferente já fora discutido em Bebedouro, onde, desde o ano de 2007, vigora a Lei nº 3656, que dispõe sobre fixação de placa esclarecendo o público consumidor sobre a cobrança de couvert artístico e de gorjeta, diferentemente, portanto, do objeto da lei estadual, que se refere ao fornecimento de aperitivos assim definidos pelo estabelecimento, servidos antes do início da refeição propriamente dita; 

Considerando, enfim, que a Lei nº 3656/2007 prevê sansões em caso de infração, bem como, nos termos do Art. 3º, a sua devida regulamentação, que, aliás, deveria se dar após 60 (sessenta) dias da data da sua publicação. Passados mais de quatro anos e cinco meses, desconhecemos a sua regulamentação, assim como, o seu cumprimento, justificando, já que trata de uma lei vigente, a importância de se buscar informações atualizadas a respeito.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, para que, com os órgãos competentes, nos informe qual a situação da Lei Municipal n° 3656/2007, que dispõe sobre afixação de placa esclarecendo o público consumidor sobre a cobrança de couvert artístico e de gorjeta, quanto à regulamentação prevista no Art. 3º e à sua efetiva implantação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de setembro de 2011.

Carlos Renato Serotine (TOTA)

         VEREADOR – PV
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